
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.153.366 - DF (2022/0190750-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : J L S DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A DO CP. 
PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBATÓRIO. AUTORIA E 
MATERIALIDADE. COMPROVAÇÃO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de  Justiça firmou entendimento segundo o qual, nos delitos 
contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra 
da vítima tem valor probante diferenciado.
2. A Corte de origem constatou que, nas fases policial e judicial, ficaram 
demonstradas a autoria e a materialidade delitivas. Desse modo, evidente que o 
afastamento dessas conclusões demandaria o revolvimento fático-probatório, 
providência inviável em sede de recurso especial, conforme dispõe a Súmula 
7/STJ
3. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha, 
Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 27 de setembro de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.153.366 - DF (2022/0190750-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : J L S DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por J L S DA S contra decisão 
monocrática da Presidência deste Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 253, 
parágrafo único, II, "a", do Regimento Interno do STJ, que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ (e-STJ, fls. 397-400).

A parte agravante aduz, em síntese, não ser o caso da aplicação da Súmula 7 do 
STJ.

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para prover o seu recurso 
especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe 
argumentos suficientes para sua alteração.

Destaque-se que o Superior Tribunal de  Justiça firmou entendimento segundo o 
qual, nos delitos contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra 
da vítima tem valor probante diferenciado. A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CÓDIGO PENAL). 
PEDIDO ABSOLUTÓRIO RECHAÇADO. PALAVRA DA VÍTIMA. 
RECONHECIMENTO DO ACUSADO PELA VÍTIMA EM DIVERSAS 
OCASIÕES. DEPOIMENTOS INCOERENTES DO RÉU. REEXAME DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. I - A Terceira 
Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do 
col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - Com efeito, o magistrado é o destinatário da prova. Portanto, cabe a ele 
indeferir de forma fundamentada a prova requerida pelas partes, quando 
considerá-la impertinente, bem como determinar, de forma equilibrada e 
imparcial, a realização de diligência de ofício, nas hipóteses em que julgar 
conveniente à reconstrução da dinâmica delitiva.
III - Assinale-se que "a jurisprudência desta Corte é no sentido de que, em 
razão das dificuldades que envolvem a obtenção de provas de crimes 
contra a liberdade sexual - praticados, na maioria das vezes, longe dos 
olhos de testemunhas e, normalmente, sem vestígios físicos que permitam 
a comprovação dos eventos - a palavra da vítima adquire relevo 
diferenciado" (AgRg no REsp n. 1.774.080/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/02/2019).
IV - Nessa ordem de ideias, convém destacar, também, que "esta Corte de 
Justiça possui entendimento no sentido de que a ausência de exame de 
corpo de delito nos crimes contra a dignidade sexual não enseja nulidade do 
processo, se existirem nos autos outros elementos aptos a comprovar a 
materialidade e autoria do delito" (HC n. 213.045/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Gilson Dipp, DJe de 19/12/2011).
V- Na hipótese em foco, a Corte originária confirmou a autoria delitiva, 
tendo em vista: i) a contradição entre os depoimentos do acusado prestados 
em juízo e na fase extraprocessual; ii) o depoimento coerente da vítima e o 
reconhecimento do réu por essa em diversas ocasiões; e iv) a confirmação 
do réu de ter ficado sozinho com a vítima. Desta feita, o acolhimento da 
pretensão posta nas razões da impetração demanda reexame de provas, 
medida interditada na via estreita do habeas corpus.
Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 537.233/SP, relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
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(desembargador Convocado do Tj/pe), Quinta Turma, DJe de 2/12/2019.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. OFENSA AO ART. 619 DO CPP. 
ENFRENTAMENTO DOS PONTOS RELEVANTES À SOLUÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO POR ALEGADA FALTA DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há falar em ilegalidade por alegada ofensa ao art. 619 do CPP no 
julgamento dos embargos de declaração, se o acórdão recorrido enfrenta 
todos os pontos relevantes ao deslinde da controvérsia, adotando, contudo, 
solução jurídica contrária aos interesses do recorrente.
2. Uma vez que a condenação encontra-se fundamentada na prova 
produzida nos autos, em especial, no depoimentos da vítima, no laudo de 
exame de corpo delito de conjunção carnal e no depoimento de 
testemunhas, a pretendida revisão do julgado, para fins de absolvição, 
encontra óbice na Súmula 7/STJ, por demandar reexame do material 
cognitivo produzido nos autos.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte superior, nos crimes sexuais, a 
palavra da vítima possui especial relevo, tendo em vista sobretudo o modus 
operandi empregado na prática desses delitos, cometidos, via de regra, às 
escondidas.
4. Agravo regimental improvido"
(AgRg no AREsp 1784535/AM, Rel. Ministro Olindo Menezes 
(desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
15/06/2021, DJe 18/06/2021)

Sobre a condenação do réu acerca do crime incurso no art. 217-A do CP, a Corte 
de origem constatou que, nas fases policial e judicial, ficaram demonstradas a autoria e a 
materialidade delitivas, explicitando os fundamentos concernentes ao preenchimento das 
elementares do tipo penal praticado pelo recorrente, como se colhe do acórdão recorrido  (e-STJ, 
fl. 328):

"De igual sorte, a autoria do crime está evidenciada no conjunto probatório 
constante dos autos, notadamente pelos relatos firmes e consistentes da 
vítima, a despeito de suas limitações mentais, bem assim dos relatos dos 
informantes (fl. 323). 
Ressalta-se que a deficiência mental da vítima restou comprovada pelo 
Relatório n. 44973/18 – SPF/IML/PCDF [...], no qual se constatou que a 
vítima possui quadro de retardo mental moderado (fl. 323). 
Em que pese a  limitação cognitiva, é  possível perceber que os relatos da 
vítima são firmes e coerentes. Apesar de M. J. não saber precisar a data 
exata em que cada episódio ocorreu, isso não desacredita em nada sua 
narrativa. Veja-se que a  vítima declarou com detalhes o  que o acusado fez 
durante um dos episódios de abuso sexual (fl. 323). 
Não bastasse, a  palavra da vítima foi corroborada pelos relatos dos 
familiares (fl. 323). 
Conforme se vê, a sobrinha da vítima ratificou as informações prestadas no 
bojo do inquérito policial, de maneira firme, retilínea e  crível, notadamente 
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em relação ao fato de que M. J. narrou os abusos e sempre que 
questionada, por algum familiar, ela confirma os episódios de abuso 
praticados pelo réu (fl. 323). Pelo que se depreende das razões recursais, a 
defesa se apega ao fato de a  vítima ser pessoa com deficiência mental para 
tentar isentar o réu de sua responsabilidade criminal. Enfatize-se, as 
narrativas da vítima foram firmes, harmônicas e coerentes em todas as 
vezes em que ouvida, na delegacia e perante o Serviço Psicossocial deste 
Tribunal de Justiça (fl. 325). 
Dessa forma, a partir da conclusão do Parecer Técnico, não há nenhuma 
evidência no sentido de que a deficiência mental apresentada pela vítima 
tenha comprometido o seu relato acerca dos fatos, tampouco que a vítima 
tenha "inventado a história" para acusar injustamente o  réu pelos abusos 
sexuais, como pretende crer a defesa (fl. 326).
Destarte, a  deficiência não infirma a  veracidade dos relatos da vítima, 
porquanto essa condição não afeta a plena capacidade civil da pessoa. 
Frise-se, a  despeito de suas limitações, a  vítima narrou, de forma 
esclarecedora, os episódios de abuso sexual. Acrescente-se que as 
informantes P. e  V. afirmaram que, sempre que questionada, a vítima 
confirma a ocorrência dos abusos sexuais, não havendo, portanto, razão 
para desacreditá-la (fl. 327). Portanto, comprovadas a autoria e a 
materialidade do delito imputado ao réu,  a  conduta é  típica e  ilícita, não 
incidindo causas excludentes, devendo ser mantida a condenação do 
apelante como incurso no artigo 217-A, § 1º, do Código Penal."

Desse modo, evidente que o afastamento dessas conclusões demandaria o 
revolvimento fático-probatório, providência inviável em sede de recurso especial, conforme 
dispõe a Súmula 7/STJ. A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE 
VIOLÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. REEXAME PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. Confirmando a vítima que "o acusado por diversas vezes, manteve 
relações sexuais consigo, oportunidades em que houve 'troca de carícias, 
beijo na boca, seios e pescoço e penetração do pênis em sua vagina'", 
contando, à época dos ilícitos (setembro de 2012), com aproximadamente 
11 anos de idade, configura-se, in casu, presunção absoluta de violência, 
sendo irrelevante o consentimento da ofendida acerca de respectivos atos 
sexuais. Precedentes desta Corte.
2. Ademais, "[e]ntender de forma diversa da Corte de origem, notadamente 
nos autos de condenação transitada em julgado que foi mantida em sede de 
Revisão Criminal, demandaria dilação probatória, o que é sabidamente 
inviável na via eleita" (AgRg no HC 707.954/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 
16/12/2021) 3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.006.907/MS, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 24/6/2022.)"

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. OFENSA AO 
ART. 619 DO CPP. SÚMULA 284/STF. ART. 315, § 2º, IV, DO CPP. 
MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
282 E 356 DO STF. TESE DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
QUANTUM DE AUMENTO PELA CONTINUIDADE DELITIVA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA DECLINADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não havendo oposição de embargos de declaração na origem, a Súmula 
284/STF obsta o conhecimento da alegada ofensa ao art. 619 do CPP.
2. A questão referente ao art. 315, § 2º, IV, do CPP não foi prequestionada, 
razão pela qual incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356/STF.
3. Desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal estadual e concluir 
pela absolvição do recorrente demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. A exasperação da pena do crime realizado em continuidade delitiva será 
determinada, basicamente, pelo número de infrações penais cometidas, 
parâmetro este que especificará no caso concreto a fração de aumento, 
dentro do intervalo legal de 1/6 a 2/3. Nesse diapasão esta Corte Superior 
de Justiça possui o entendimento consolidado de que, em se tratando de 
aumento de pena referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de 1/6 
pela  prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 
para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 1.918.030/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 2/3/2022.)"

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0190750-0 AREsp 2.153.366 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07017099820218070009  20180910014706  7017099820218070009

EM MESA JULGADO: 27/09/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J L S DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J L S DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha, Jorge Mussi e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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